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DETRAN

Portaria DETRAN Nº 624, DE 13 DE junho DE 2025
A Presidente do Departamento Estadual de Trânsito, DETRAN/AC, nomeada 
através do Decreto n° 49-P, de 02 de janeiro de 2023, publicado no Diário 
Oficial do Estado – DOE/AC nº 13.444 de 03 de janeiro de 2023, usando de 
suas atribuições legais que o cargo lhe confere (art. 18, inciso I, da Lei nº 
1.169, de 13 de Dezembro de 1995), que transformou o Departamento Esta-
dual de Trânsito em Autarquia e dá outras providências, Considerando que o 
Policiamento de Trânsito se dará de forma regionalizada, proporcionando uma 
proximidade e envolvimento maior de cada grupo com sua região de atuação; 
Considerando o que consta no art. 21, V, no art. 22, I, IV e V, no art. 24, VI, e 
no art. 25, caput, todos do CTB – Código de Trânsito Brasileiro; Consideran-
do o que consta no Convênio nº 001/2024, celebrado entre este Departamento 
Estadual de Trânsito – DETRAN/AC e a Polícia Militar do Estado do Acre – 
PMAC; Considerando Ofício nº 18886/2025/PMAC (0015732057), RESOLVE:
Art. 1º Credenciar o Policial Militar abaixo relacionado, como Agente da Auto-
ridade de Trânsito para atuação no Estado do Acre:

GRAD NOME MATRÍCULA RG
SD PM Rafael Lima Melo 9400702-2 122205398-4

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se;
Registre-se;
Cumpra-se.
Rio Branco/AC, 13 de junho de 2025.

​​​Taynara Martins Barbosa
Presidente do DETRAN/AC

Portaria DETRAN Nº 644, DE 24 DE junho DE 2025
Alterar a Portaria DETRAN nº 579 de 02 de junho de 2025 que nomeou a Sub-
comissão de Investigação Criminal e Social do Concurso Público de servido-
res para os cargos de o para o cargo de Assistente de Trânsito, Analista de 
Sistema, Analista de Trânsito, Contador, Engenheiro Civil, Pedagogo, Exami-
nador de Trânsito e Agente de Trânsito do Departamento Estadual de Trân-
sito do Estado do Acre A Presidente do Departamento Estadual de Trânsito, 
DETRAN/AC, instituída através do Decreto nº 49-P, de 2 de janeiro de 2023, 
publicado no Diário Oficial do Estado – DOE/AC nº 13.444, de 03 de janeiro 
de 2023, usando de suas atribuições legais que o cargo lhe confere (art. 18, 
inciso I, da Lei nº 1.169, de 13 de dezembro de 1995), que transformou o 
Departamento Estadual de Trânsito em Autarquia e dá outras providências,, e 
CONSIDERANDO o Ofício nº 5453/2025/IAPEN (0016047547).
RESOLVE:
Art. 1º Nomear a servidora  JANAÍNA SILVIA MARTINS  em substituição a 
servidora TISSIANE MARIA SILVA MACIEL, para compor a Subcomissão de 
Investigação Criminal e Social do Concurso Público de servidores para os car-
gos de o para o cargo de Assistente de Trânsito, Analista de Sistema, Analista 
de Trânsito, Contador, Engenheiro Civil, Pedagogo, Examinador de Trânsito e 
Agente de Trânsito do Departamento Estadual de Trânsito do Estado do Acre, 
nomeado através da Portaria DETRAN Nº 579, DE 02 DE junho DE 2025 foi 
publicada no Diário Oficial do Estado – DOE/AC nº 14.035, de 03/06/2025.
Art. 2º Ficam mantidas as demais disposições da Portaria DETRAN Nº 579, 
DE 02 DE junho DE 2025 foi publicada no Diário Oficial do Estado – DOE/AC 
nº 14.035, de 03/06/2025
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Certifica-se,
Publique-se,
Cumpra-se.
Rio Branco/AC, 24 de Junho 2025.

Taynara Martins Barbosa
Presidente do DETRAN-AC

PORTARIA DETRAN Nº 637, DE 18 DE JUNHO DE 2025
A Presidente do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/AC, nomeada 
através do Decreto nº 49-P, de 2 de janeiro de 2023, publicado no Diário Oficial 
do Estado – DOE/AC nº 13.444 de 03 de janeiro de 2023, usando de suas atri-
buições legais que o cargo lhe confere (art. 18, inciso I, da Lei nº 1.169, de 13 
de Dezembro de 1995), que transformou o Departamento Estadual de Trânsito 
em Autarquia e dá outras providências, CONSIDERANDO o Processo SEI Nº 
0068.007455.00310/2025-61, CONSIDERANDO o teor do PARECER JURÍDI-
CO Nº 680/2025/DETRAN – ASSEJU/DETRAN (0015949640),
RESOLVE:
Art.1º Conceder Licença para Mandato Classista, prevista nos termos do 
artigo 139 da Lei Complementar 39/93, para o servidor Isacc de Moura Oli-
veira, Agente da Autoridade de Trânsito, pertencente ao quadro de pessoal 
efetivo deste Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/AC, matrícula nº 
9300414, exercer a função de Vice-Presidente da Federação de Sindicatos 

dos Servidores Públicos no Estado do Acre – FESPAC, no período de 25 de 
maio de 2025 até 24 de maio de 2033.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos a contar de 25 de maio de 2025.
Publique-se;
Registre-se;
Cumpra-se.
Rio Branco/AC, 18 de junho de 2025.
 
Taynara Martins Barbosa
Presidente do DETRAN/AC

IAPEN

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

Portaria IAPEN Nº 814, DE 16 DE junho DE 2025
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no 
uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 6º da Lei n.º 1.908, de 
31 de julho de 2007, em seus incisos I, VI, XIX e pelo Decreto nº 4.588-P, de 4 
de agosto de 2023. Considerando Decreto Nº 5.027 DE 8 DE FEVEREIRO DE 
2010, que institui o Código de Conduta do IAPEN/AC, no Art.2º, inciso II, do 
direito ao fardamento padronizado; Considerando a LEI COMPLEMENTAR Nº 
392, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021, que regulamenta no âmbito do Poder 
Executivo, acerca da carreira da Polícia Penal, com atribuições previstas na 
Constituição Federal, Constituição Estadual, alterada pela Emenda Constitu-
cional nº 53/2019, Lei de Execuções Penais e em legislações específicas. 
Considerando a Lei Estadual Nº 1.173, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1995, que 
regulamenta e define a forma e apresentação do Brasão de Armas do Estado 
do Acre, e dá outras providências; Considerando que o Conselho Superior Pe-
nal não foi instituído pelo chefe do Poder Executivo, seguindo recomendação 
da Casa Civil, compete ao Presidente do IAPEN/AC a publicação de forma, 
normas de uso dos símbolos da Polícia Penal do Acre. Considerando a neces-
sidade de reformulação da Portaria IAPEN Nº 785, DE 17 DE julho DE 2024, 
Considerando a necessidade de efetivar o que preconiza a Lei Complementar 
da Polícia Penal, tendo como previsão legal no Art. 3º, os símbolos alusivos da 
instituição, in verbis: Considerando a necessidade de padronização dos itens 
que compõem os uniformes do Policial Penal do Estado do Acre e demais 
servidores administrativos do IAPEN, 
RESOLVE:
Art. 1º Regulamentar os tipos, a confecção, a aquisição, o uso e o descarte 
dos uniformes dos servidores da ativa, dos policiais penais, dos técnicos, dos 
especialistas e administrativos do IAPEN/PPAC. Regulamentando ainda a for-
ma de uso de acessórios de identificação visual que compõem a identidade 
institucional. Parágrafo único. Para fins deste regulamento, ficam estabeleci-
dos os seguintes pontos:
I – Definir as peças que compõem os uniformes da PPAC;
II – Regular a classificação, composição e uso dos uniformes da PPAC;
III – Definir os parâmetros mínimos para a apresentação pessoal dos policiais 
da PPAC;
IV – Regular o uso de símbolos, insígnias e distintivos nos uniformes da PPAC;
V – Regular a fiscalização do uso adequado do uniforme.
Art. 2º A regulação do uso dos uniformes, insígnias, símbolos, brevês e aces-
sórios tem como objetivos primordiais:
I – Pronto reconhecimento da instituição e do policial;
II – Fortalecimento da identidade institucional do PPAC;
III – Funcionalidade e utilidade de acordo com a natureza de uso;
IV – Ergonomia e conforto do servidor durante a execução de suas atividades laborais;
V – Adaptabilidade e proteção às condições climáticas;
VI – Uniformidade e consistência da comunicação visual;
VII – Proteção e redução da exposição aos riscos acidentários.
DAS DEFINIÇÕES
Art. 3º Para efeitos desta Portaria, considera-se:
I – Acessórios: Patchs de identificação do Estado do Acre, do nome da institui-
ção, de identificação funcional do servidor, de Função Comissionada ou Grati-
ficada ocupada, da referência a divisões especializadas e da inscrição da sigla 
do local de trabalho, conforme Anexo I desta Portaria; II – Brevês: Patchs que 
designam a formação, capacitação ou especialização em ações promovidas, 
homologadas ou autorizadas pela PPAC, de uso exclusivo em colete balístico;
III – Insígnias: Representações visuais de identificação da classe/patente, do 
ocupante do cargo de diretor-geral, do ocupante do cargo de corregedor-geral, 
do policial em cargos administrativos e de expediente, do quadro de especia-
lizadas e operacional;
IV – Brasão: Acessório constituído por arranjo ornamental que tem por finali-
dade simbolizar a Polícia Penal do Estado do Acre;
V – Medalha de Mérito de Bravura: Expressa uma distinção honrosa ao Policial 
Penal agraciado com mérito, premiação ou recompensa legalmente instituída;
VI – Distintivo: Insígnia de identificação funcional do Policial Penal do Estado do Acre, 
representando o pertencimento à corporação, bem como à unidade federativa;
VII – Bandeira PPAC: Símbolo que representa seus valores, sua história, suas lutas e 
uma infinidade de outros elementos simbólicos de valor histórico e institucional
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VIII – Moeda de condecoração: Objeto metálico de caráter comemorativo e/
ou honorífico, concedido a policiais penais em reconhecimento por serviços 
relevantes, cumprimento de missão ou outras realizações notáveis. Constitui 
símbolo de mérito e gratidão institucional, podendo ser conferida como distin-
tivo de honra ou presente representativo.
IX – Balaclava: Peça de malha ajustada à cabeça até o pescoço, com abertura 
apenas para os olhos, nas cores do uniforme;
X – Uniformes: Vestimentas oficiais destinadas à padronização da apresenta-
ção do Policial Penal do Estado do Acre;
XI – Traje social: conjunto de vestes formais não institucionais, conforme o 
grau de formalidade exigido.
Art. 4º Os uniformes previstos nesta Resolução apresentam as seguintes clas-
sificações e codificações:
Grupo A – Uniformes Operacionais
I – Uniforme Operacional Geral – PP01
Este uniforme é destinado ao uso diário em atividades operacionais nas unidades 
prisionais, equipes especializadas ou em unidades administrativas em geral.
§ 1º –Disposições sobre o uso obrigatório de peças (Norma Institucional):
Camiseta preta de gola careca e mangas curtas;
Camisa de Combat Shirt na cor preta, manga longa;
Calça tática na cor preta;
Bota tática/coturno na cor preta;
Cinto tático modular e acessórios na cor preta;
Coldre preto;
Porta algemas preto;
Porta carregadores preto;
Porta tonfa preto;
As insígnias conforme regulamentação;
Os acessórios conforme regulamentação.
§ 2º – Peças de uso facultativo:
Chapéu/gorro 360 (Modelo Selva) na cor preta;
Boné institucional na cor preta;
Lenço tipo “shemagh” na cor preta;
Colete tático na cor preta;
Gandola tática preta;
Jaqueta tática institucional na cor preta;
Camisa manga longa, segunda pele com proteção FPS 50 ou similar;
Camisa tática de combate de manga curta, na cor preta, em conjunto com 
gandola ou camisa de combate, também na cor preta.
II – Uniformes Operacionais das Especializadas – PP02
Os Uniformes Operacionais das Especializadas – PP02 destinam-se a aten-
der peculiaridades exigidas pelo ambiente operacional, sendo de uso exclu-
sivo das divisões especializadas (DPOE, DSOE, DOC e DME). Estes unifor-
mes seguem cores, peças e padrões específicos conforme seus respectivos 
regimentos internos e devem ser autorizados pelo Presidente da instituição.
§ 1º – Uniforme Operacional – PP02
Este conjunto de uniformes é composto por peças com especificações padro-
nizadas para cada divisão.
DPOE: A-TACS AU
DSOE: IGUARD
DOC: MULTICAM BLACK
DME: DIGITAL URBANO SP
§ 2º – Composição de Uniforme Operacional – PP02
Camisa de Combat Shirt, manga longa;
Camiseta de gola careca e mangas curtas, vestida por dentro da calça;
Gandola tática;
Calça tática alinhada e ajustada com bombacha ou fita de ajuste com velcro;
Bota tática/coturno ajustado, com “amarração tipo selva”;
Cinto de nylon;
Colete balístico;
Cinto de guarnição;
Coldre;
Porta algemas;
Porta carregadores;
Porta tonfa;
Jaqueta tática ajustada, podendo ser utilizada com zíper aberto ou fechado;
Insígnias alinhadas conforme regulamentação;
Acessórios centralizados conforme regulamentação;
Camisa manga longa, segunda pele com proteção FPS 50 ou similar.
Art. 5º Itens opcionais e complementares aos uniformes operacionais.
 Boné, Boonie Hat ou Chapéu/gorro 360 modelo Selva;
 Lenço tipo “shemagh”;
Colete tático;
Luva tática;
Faca tática com lâmina e bainha rígida preta;
Balaclava;
Joelheira/Caneleira e cotoveleiras táticas;
Capacete tático.
Parágrafo único: Os policiais pertencentes às divisões especializadas têm o 
direito de receber os uniformes PP01 e PP02.
Grupo B – Uniformes Administrativos

I – Uniforme para Policiais Penais em serviço administrativo – PP03
Este uniforme é destinado à utilização do Policial Penal em atividades não 
operacionais, devendo ser utilizado em sua forma completa, com as devidas 
insígnias e distintivos correspondentes ao posto ocupado.
§ 1º – Composição geral:
Camiseta preta de gola careca e mangas curtas;
Camisa de gola polo;
Calça tática;
Cinto de nylon preto com fivela preta;
Coturno ou bota tática de cano curto preto;
Coldre preto;
Porta algemas preto;
Porta carregadores preto;
Porta tonfa preto.
§ 2º – Composição feminina:
Camisa de gola polo;
Calça tática;
Cinto de nylon preto com fivela preta;
Coturno ou bota tática de cano curto preto;
Coldre preto;
Porta algemas preto;
Porta carregadores preto;
Porta tonfa preto.
Art. 6º O Uniforme Administrativo é destinado aos servidores que exercem 
atividades administrativas em quaisquer unidades que compõem o Instituto de 
Administração Penitenciária (IAPEN). Sua utilização é obrigatória para os ser-
vidores lotados em Unidades Prisionais, na Sede Administrativa, nas Divisões 
de Unidades Especializadas e nos demais Postos de Atendimento do IAPEN.
Parágrafo único. O uniforme é composto pelas seguintes peças:
§ 1º – Composição:
I – Camisa slim fit (ADM 01), manga longa, verde oliva, e calça slim fit preta; 
II – Camisa slim fit (ADM 02), manga curta, verde oliva, e calça slim fit preta; 
III – Camisa Polo Raglan Poliamida (ADM 03), manga curta, verde oliva, cinza 
chumbo, e calça slim fit preta;
IV – Blazer feminino, esporte fino slim fit, verde oliva;
V – Blazer masculino, esporte fino slim fit, verde oliva;
VI – Uniforme (ADM 04), saia tubo, cintura alta, preta;
VII – Uniforme (ADM 05), vestido para gestante, verde oliva.
Grupo C – Uniformes de Curso de Formação e Práticas Esportivas
Art. 7º Os uniformes destinados ao curso de formação e às práticas esportivas 
seguem as seguintes classificações:
I – Uniformes de Instrução
Este uniforme é destinado para o uso do Policial Penal durante atividades de instrutor.
§ 1º – Composição:
Camiseta vermelha de gola careca e mangas curtas;
Camisa de Combat Shirt vermelha;
Calça tática preta;
Cinto de nylon preto com fivela preta;
Coturno ou bota tática preta;
Colete balístico preto;
Cinto de guarnição preto com fivela preta;
Coldre preto;
Porta algemas preto;
Porta carregadores preto;
Porta tonfa preto.
II – Uniformes do Curso de Formação
Os uniformes destinados para alunos durante o Curso de Formação são com-
postos por:
§ 1º – Composição
Blusa branca de manga curta;
Camisa segunda pele de manga longa preta UV;
Calça jeans azul escura;
Meias brancas;
Boné preto;
Tênis preto.
III – Uniformes para Práticas Esportivas
Este uniforme é destinado para a realização de atividades físicas e práticas 
esportivas.
§ 1º – Composição Masculina
Camiseta preta de gola careca e mangas curtas;
Calça preta;
Short preto;
Meias pretas de algodão, de cano longo;
Tênis predominante preto;
Sunga preta;
Touca preta;
Óculos de natação preto.
§ 2º – Composição Feminina
Camiseta preta de gola careca e mangas curtas;
Calça preta;
Short e top de lycra subpostos, na cor preta;
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Short preto;
Meias pretas de algodão, de cano longo;
Tênis predominante preto;
Maiô preto;
Touca preta;
Óculos de natação preto.
§ 3º – Disposições Específicas
I – O uso de short sobreposto ao top de lycra é facultativo para o segmento 
masculino, desde que seja na cor preta.
II – É permitida a utilização do Uniforme para Práticas Esportivas composto 
exclusivamente pelas peças descritas nos itens “1”, “2” e “3” do Inciso II, e 
peças descritas nos itens “1”, “2” e “3” do Inciso III pelos servidores em exercí-
cio nos grupos de operações com cães, durante as atividades de tratamento, 
treinamento e cuidado dos cães.
III – É obrigatória a utilização do Uniforme para Práticas Esportivas composto 
exclusivamente pelas peças descritas nos itens “1”, “2”, “3” e “6” do Inciso II, 
e peças descritas nos itens “1”, “2”, “4” e “7” do Inciso III pelos servidores em 
ajustamento funcional.
Traje Social
Art. 8º O traje social, vestimenta formal, é composto pelas seguintes peças:
§ 1º – Composição Masculina
Terno ou blazer preto;
Gravata;
Camisa social branca de manga longa;
Calça social na cor preta;
Cinto social;
Sapato social preto.
§ 2º – Composição Feminina
Calça ou saia social, na cor preta;
Camisa social branca de manga longa;
Blazer preto;
Cinto social;
Sapato, sapatilha ou sandália social na cor preta.
§ 3º – Uso do Traje Social
I – O traje social será utilizado, excepcionalmente, por policiais em reuniões 
externas, cujo uso esteja expressamente previsto no convite ou em ordem de 
serviço/missão.
II – Quando do uso de traje social, o porte de arma de fogo deverá ser velado, 
exceto quando o distintivo PPAC for fixado contíguo ao coldre. III – O policial 
que usar traje social deve portar, no cinto, próximo à arma, seu distintivo de 
identificação policial e o pin da PPAC.
Art. 9º As camisas de combate, gandolas e jaquetas táticas conterão os se-
guintes elementos de identificação:
§ 1º – Elementos de identificação
I – Na parte superior do braço esquerdo: Logotipo PPAC;
II – Abaixo do patch do inciso I deste artigo: Brasão da PPAC;
III – Na parte superior do braço direito: Patch curvado “manicaca” com a ins-
crição em maiúsculo “POLÍCIA PENAL”;
IV – Logo abaixo do patch do inciso III deste artigo: Patch curvada “manicaca” 
com a inscrição em maiúsculo do “local/unidade/setor de vínculo”;
V – Logo abaixo do patch do inciso IV deste artigo: Patch retangular da Ban-
deira do Estado do Acre;
VI – Na parte superior das costas, a inscrição em maiúsculo “POLÍCIA PENAL – ACRE”;
VII – Na parte frontal, altura do peito, lado direito: Patch retangular com a Iden-
tificação Pessoal do operador “nome e tipo sanguíneo”, inscrito em maiúsculo;
VIII – Na parte frontal, altura do peito, lado esquerdo: Patch retangular com o 
nome da função gratificada, inscrito em maiúsculo.
§ 2º – Substituições
I – O patch definido no inciso I será substituído pelo patch “Bandeira do Brasil” 
quando em missão da Força Penal Nacional (FPN) durante a mobilização, 
conforme legislação vigente;
II – O patch definido no inciso II será substituído pelo Brasão das Divisões 
Especializadas nos uniformes operacionais PP02;
III – O patch definido no inciso III será substituído pela sigla da Força Penal 
Nacional (FPN) durante a mobilização;
IV – O patch definido no inciso IV será substituído pelo símbolo/brasão da 
Força Penal Nacional (FPN) durante o período de mobilização.
Parágrafo único. Os patchs definidos neste artigo serão emborrachados ou 
bordados, conforme especificação, tendo cor preta com detalhes em cinza, 
podendo os símbolos das Divisões Especializadas e da Força Penal Nacional 
possuir outras cores, conforme Anexos constantes nesta Portaria.
Art. 10. A camiseta de manga curta na cor preta conterá as seguintes espe-
cificações:
I – Brasão da PPAC;
II – Bandeira oficial do Estado do Acre nas cores originais, no braço direito;
III – Logotipo PPAC, no braço esquerdo;
IV – Na parte superior das costas, a inscrição em maiúsculo “POLÍCIA PENAL – ACRE”.
Art. 11. O colete tático (balístico) conterá as seguintes especificações:
I – Brasão da PPAC;
II – Quando houver, os brevês permanecerão na parte frontal, não podendo 
ocupar nem substituir o local do patch do inciso I deste artigo, na quantidade 

máxima de três (03);
III – Patch com a inscrição em maiúsculo “POLÍCIA PENAL – ACRE”, na parte 
superior das costas;
IV – Numeração dos operadores das Divisões Especializadas, na parte frontal superior.
Parágrafo único. Somente os brevês de cursos promovidos, homologados ou 
autorizados pela PPAC poderão ser utilizados no colete balístico, de acordo 
com a especificação desta Portaria.
Art. 12. O boné institucional na cor preta conterá o logotipo PPAC centralizado 
na parte frontal.
Parágrafo único. Poderá ser afixado na lateral direita um único brevê de curso 
promovido, homologado ou autorizado pela PPAC.
Art. 13. Somente as insígnias, símbolos e acessórios descritos neste regula-
mento poderão ser afixados nos uniformes.
Art. 14. Os patchs e acessórios representativos de função de confiança serão 
categorizados.
Art. 15. As insígnias correspondentes ao nível de carreira serão categorizadas 
conforme e seu uso será obrigatório, de acordo com a última publicação nomi-
nal de promoção em Diário Oficial do Estado do Acre.
§ 1º – Aquisição e uso
I – A aquisição do uniforme referido neste artigo é obrigatória para servidores 
em exercício de cargo de Direção, bem como para aqueles ocupantes da ca-
deia de comando hierarquicamente superior, sendo facultativa aos demais; 
II – A utilização do uniforme é exclusiva para aqueles que exercem atividades 
não operacionais em unidades administrativas, salvo ocupantes de cargo de 
Direção de estabelecimento penal.
REQUISITOS PARA USO DO UNIFORME
Art. 16. Para o uso do uniforme são exigidas as seguintes identificações:
I – Tarjeta de identificação nominal: Elemento de identificação individual do 
servidor, composta por parte ou partes do nome e/ou sobrenome, tipo e fator 
sanguíneo;
II – Peça fundamental: Item indispensável e obrigatório na composição 
do uniforme;
III – Peça complementar: Item de uso facultativo na composição do uniforme.
Art. 17. São peças complementares de uso facultativo:
I – Boné preto institucional;
II – Boonie Hat preto institucional;
III – Colete tático preto;
IV – Capa de chuva transparente reforçada, cobrindo toda a extensão corporal;
V – Luva tática preta;
VI – Balaclava preta;
VII – Faca tática com lâmina e bainha rígida preta;
VIII – Capacete preto;
IX – Joelheiras e cotoveleiras de proteção.
§ 1º – Uso exclusivo para especializadas
I – Os itens complementares dos incisos VI, VII, VIII e IX são de uso exclusivo 
para os uniformes operacionais das Divisões Especializadas;
II – O item constante no inciso VII é de uso exclusivo dos Policiais Penais das 
Divisões Especializadas, sendo vedado nas dependências da carceragem, 
salvo em operações;
III – O uso da balaclava é exclusivo para Policiais Penais dos grupos de ope-
rações penitenciárias durante escoltas, intervenções e outras ações designa-
das pelo chefe imediato, identificados por número conforme determinação do 
chefe imediato e/ou regulamento interno.
§ 1º – Aplicação no Uniforme Operacional Geral – PP01
I – Afixado na parte superior do braço esquerdo, conforme descrito nos incisos 
III, IV e VII do Art. 10º desta Portaria;
II – Posicionado na parte superior frontal esquerda;
III – Afixado na parte superior frontal esquerda (peito) do colete tático, quando 
houver necessidade excepcional do uso do colete e o operador esteja fardado 
conforme descrito no Art. 9º desta Portaria.
§ 2º – Aplicação no Uniforme Operacional Especializado – PP02
I – Posicionado na parte superior frontal esquerda do colete tático.
DO BRASÃO
Art. 18. O Brasão de Armas da Polícia Penal do Estado do Acre (PPAC), será 
representado graficamente por um escudo do tipo peninsular com orla, em 
estilo clássico, na cor preta, e conterá o Brasão do Estado do Acre (LEI Nº 
1.173, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1995.) posto ao centro, contendo ainda as 
seguintes descrições:
I – Na parte superior, em forma de fita bipartida na cor branca, seguindo os 
tons de sombreamento, com efeito 3D sobre plano 2D, constará a inscrição 
POLÍCIA na cor preta e em fonte Arial negrita tipograficamente estilizado.
II – Na parte inferior, em forma de fita bipartida na cor branca, seguindo os tons 
de sombreamento, com efeito 3D e plano 2D, constará a inscrição PENAL na 
cor preta e em fonte Arial negrita tipograficamente estilizado;
III – Abaixo da fita inferior, constará a sigla AC, na cor branca, em fonte Arial negrita;
§ 1º – O Brasão do Estado do Acre, sobreposto no centro do escudo do Bra-
são de Armas da PPAC, tem a descrição e a justificativa de seu desenho 
especificadas na LEI Nº 1.173, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1995.
DOS DISTINTIVOS
Art. 19. Os distintivos são elementos designativos usados para transmitir in-
formações relevantes acerca das funções, cursos e identificação do servidor.
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§ 1º – Distintivo Metálico da PPAC
I – Destinado a complementar a identificação funcional do Policial Penal do 
Estado do Acre, facilitando sua prévia identificação em operações ostensivas 
ou em serviços administrativos, exclusivamente quando não estiver usando o 
uniforme operacional ou de instrução. 
Parágrafo único. O Distintivo Metálico da PPAC, atenderá às seguintes 
especificações:
I – Confeccionado em liga metálica na cor do ouro, posteriormente colorido e co-
berto por uma resina ou verniz transparente de alto brilho, resistente a arranhões, 
que não amarele, não resseque e não perca a transparência com o tempo;
II – Estar em relevo de mesmo nível das faixas brancas, respeitando as cores 
oficiais estabelecidas pela Lei Nº 1.173, de 22 de dezembro de 1995, com 
exceção da cor preta (fundo), que deverá ser substituída pela cor ouro, com 
textura de ouro escovado;
III – Dimensões mínimas de 6,6 cm de largura por 8,64 cm de altura, e máxi-
mas de 6,7 cm de largura por 8,77 cm de altura;
IV – Fixado nas vestes do servidor Policial Penal, mediante presilha própria, 
em um dos seguintes locais de fácil visualização:
No cinto, ao lado esquerdo;
No bolso superior do paletó;
Na altura do epigástrio, dependurado no pescoço por corrente metálica. IV – 
No verso do distintivo constará o número de matrícula funcional do servidor e 
a sigla PPAC.
V – Acompanhado dos seguintes elementos:
Suporte de couro, medindo aproximadamente 7,46 cm de largura por 10,1 cm 
de altura, com presilha própria para fixação, permitindo sua retirada e manu-
tenção sem necessidade de colagem ou cravação;
Corrente em aço inoxidável cromado, medindo 80 cm.
DA MEDALHA
Art. 20. A Medalha de Mérito de Bravura da Polícia Penal tem como objetivo 
homenagear e honrar os Policiais Penais no exercício de suas funções, reco-
nhecendo seus relevantes serviços prestados à sociedade.
§ 1º – Condições para outorga
I – A medalha será concedida ao Policial Penal que tenha praticado ato de 
dedicação excepcional no cumprimento do dever, expondo-se a risco próprio 
ou de terceiros; II – Poderá ser concedida post mortem ao Policial Penal que 
faleceu no exercício de suas funções;
III – A medalha poderá ser conferida a civis, eclesiásticos e militares que te-
nham contribuído para o desenvolvimento da Instituição Polícia Penal ou pra-
ticado ato que a engrandeça.
§ 2º – Especificações da Medalha
I – Terá a forma de uma cruz de malta, com dimensões de 10 cm x 10 cm;
II – O círculo central conterá o escudo da Polícia Penal do Estado do Acre, na 
cor ouro, com diâmetro de 6 cm;
III – As inscrições serão na cor preta, em fonte Arial;
IV – A fita que sustentará a medalha terá dimensões de 2 cm de largura por 40 
cm de comprimento e será confeccionada em tecido listrado, contendo duas 
listras de igual largura nas cores verde e amarelo; V – A argola de sustentação 
da medalha será do mesmo material e cor da medalha, conectando-a à fita.
DA BANDEIRA
Art. 21. Institui-se a Bandeira da Polícia Penal, símbolo que representa seus 
valores, sua história, suas lutas e sua contribuição para a sociedade.
Parágrafo único. A descrição detalhada da bandeira encontra-se no Manual de 
Identidade Visual Nº01.
DAS INSÍGNIAS, SÍMBOLOS E BREVÊS
Art. 22. Criam-se as Insígnias de classe da Polícia Penal.
Art. 23. Institui-se a Placa Identificadora da Polícia Penal para uso nos uniformes.
Art. 24. Define-se a Placa Identificadora da Divisão Penitenciária de Opera-
ções Especiais (DPOE).
Art. 25. Define-se a Placa Emborrachada do Serviço de Operações e Escoltas 
(DSOE).
Art. 26. Define-se a Placa Emborrachada da Divisão de Operação com Cães 
(DOC).
Art. 27. Define-se a Placa Emborrachada da Divisão de Monitoramento Ele-
trônico (DME).
Art. 28. Institui-se o Brevê da Divisão Penitenciária de Operações Especiais 
(DPOE).
Art. 29. Institui-se o Brevê da Divisão do Serviço de Operações e Escoltas 
(DSOE).
Art. 30. Institui-se o Brevê da Divisão de Operação com Cães (DOC).
Art. 31. Institui-se o Brevê da Divisão de Monitoramento Eletrônico (DME).
DOS DISTINTIVOS DE HIERARQUIA
Art. 32. Os distintivos de hierarquia são insígnias utilizadas na camisa de combate 
(Combat Shirt) e na gandola para indicar a função ocupada pelo Policial Penal.
Art. 33. Os distintivos citados no artigo anterior indicarão a função ocupada 
pelo Policial Penal, sendo classificados em sete níveis hierárquicos:
I – Aluno Policial Penal;
II – Agente de Polícia Penal;
III – Oficial de Polícia Penal;
IV – Inspetor de Polícia Penal;
V – Comissário de Polícia Penal;

VI – Comissário Especial de Polícia;
VII – Integrante da administração/direção;
VIII – Integrante das especializadas e quadro operacional (Carceragem, 
DPOE, DSOE, DOC, DME).
§ 1º – Materiais e aplicação
I – As insígnias serão confeccionadas em material emborrachado e/ou metáli-
co; II – As insígnias deverão ser empregadas exclusivamente na gola esquer-
da da camisa de combate (Combat Shirt) e gandola.
DA APRESENTAÇÃO PESSOAL
Art. 34. O Policial Penal, ao utilizar os uniformes constantes nesta Resolução, 
deverá fazê-lo com zelo, observando as seguintes disposições:
§ 1º – Condições gerais
I – O Policial Penal somente poderá assumir seu posto de trabalho uniformi-
zado, devidamente asseado e em condições condizentes com o exercício da 
função, permanecendo assim durante todo o período laboral; II – O uniforme 
deve ser usado limpo, alinhado e isento de manchas; III – Danos ou sujidades 
nos uniformes serão aceitos apenas durante o expediente ou plantão em que 
ocorrer o incidente.
Art. 35. O Policial Penal deverá comparecer a cursos, solenidades ou atos 
sociais relativos ao exercício de suas funções devidamente uniformizado, con-
forme protocolo de cada ocasião e orientação da chefia imediata.
Art. 36. O uso dos uniformes é obrigatório para os Policiais Penais quando em 
exercícios em órgãos ou instituições diversas, salvo quando houver dispensa 
formal solicitada pela chefia máxima da referida área.
Parágrafo único. Quando autorizada a dispensa do uniforme, o uso do distin-
tivo metálico de identificação institucional será obrigatório.
Art. 37. Fica dispensado o uso do uniforme e do distintivo metálico de identi-
ficação institucional aos Policiais Penais que exercem formalmente atividade 
de inteligência, dada a peculiaridade da função, conforme determina a Doutri-
na Nacional de Inteligência Penitenciária.
Art. 38. É permitido o uso do uniforme durante o deslocamento da residência 
para o serviço ou do serviço para a residência, desde que esteja completo e 
considerando os aspectos de segurança.
Art. 39. O Instituto de Administração Penitenciária (IAPEN) definirá os crité-
rios e procedimentos para credenciamento de fornecedores, nos termos da 
legislação vigente, e manterá uma listagem pública daqueles autorizados a 
comercializar/fornecer os uniformes.
DAS NORMAS DE USO
Art. 40. O uso do distintivo institucional é obrigatório quando o Policial Penal 
estiver em serviço e o uso do fardamento não for exigido na atividade que 
estiver exercendo.
Art. 41. É vedado ao Policial Penal utilizar o distintivo nas seguintes condições:
§ 1º – Proibições
I – Em circunstâncias diferentes das estabelecidas nesta Portaria, exceto em 
casos excepcionais, desde que autorizado pelo Presidente do IAPEN/PPAC;
II – Para proveito próprio, com finalidade de obter vantagens em repartições públicas;
III – Em serviço, com simbologias diferentes das fornecidas pelo IAPEN/PPAC.
Art. 42. O distintivo do Policial Penal será obrigatoriamente recolhido nos se-
guintes casos:
I – Pena disciplinar de suspensão, desde que não convertida em multa;
II – Suspensão preventiva, aplicada na forma prevista na Lei;
III – Prisão por condenação, preventiva ou temporária;
IV – Licença para trato de interesse particular;
V – Qualquer hipótese de vacância do cargo.
§ 1º – Procedimentos para recolhimento
I – Nas hipóteses previstas no caput deste artigo, o Conjunto de Identificação 
do Policial Penal será entregue à Divisão de Gestão de Pessoal da DGP, à 
corregedoria ou a outro setor designado pelo chefe imediato; II – Após o tér-
mino do motivo que determinou o recolhimento, o Conjunto de Identificação 
será devolvido ao titular.
DO USO DE CAMISETA INSTITUCIONAL
Art. 43. O uso da camiseta institucional de manga curta (geral e especiali-
zadas), em conjunto com calça tática e coturno/bota tática, será autorizado 
apenas nas seguintes situações:
§ 1º – Autorização
I – Dentro do âmbito interno do Presidente, das divisões de estabelecimentos 
penais e das divisões especializadas do IAPEN;
II – Por Policiais Penais que atuam em funções administrativas e de expedien-
te; III – Durante treinamentos operacionais, competições rústicas e atividades 
físicas operacionais, desde que devidamente autorizadas pelo Presidente.
DISPENSAS E AUTORIZAÇÕES
Art. 44. Fica autorizado a policial que esteja gestante, a modificar/adaptar o 
uniforme, de maneira que não descaracterize a identidade visual, mas que 
traga conforto à servidora.
Art. 45. Quando do desempenho de atividades de natureza velada, os servi-
dores policiais ficarão dispensados das regras previstas neste Regulamento, 
prevalecendo o uso de vestimenta e apresentação pessoal compatíveis com 
a peculiaridade da atividade.
DOS DEVERES
Art. 46. O uniforme é um símbolo de autoridade, e seu uso inadequado pode 
resultar em penalidades administrativas ou criminais, conforme previsto no 
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Código de Conduta dos Servidores.
§ 1º – Condições gerais
I – O Policial Penal deverá assumir seu posto de trabalho devidamente uni-
formizado, com aparência física satisfatória e condizente com o exercício da 
função, permanecendo assim durante todo o período laboral; II – O uniforme, 
suas peças complementares, insígnias e símbolos devem ser utilizados na 
forma desta resolução, garantindo a apresentação pessoal, o fortalecimento 
da disciplina e o bom conceito da instituição perante a opinião pública; III – O 
uniforme deve ser mantido em boas condições, sem alteração da tonalidade 
original e devidamente limpo, sendo vedado o uso de uniformes desbotados, 
puídos, rasgados ou com desgastes que comprometam a imagem do servidor 
ou da instituição;
IV – O uso da tarjeta de identificação será obrigatório na camisa, jaqueta, 
camisa de combate, colete, traje cerimonial e de gala, bata e vestido para ges-
tantes. A tarjeta deverá conter parte do nome e sobrenome, tipo e fator san-
guíneo, posicionada no lado direito do peito, conforme especificado no Anexo 
desta Portaria; V – As peças do uniforme devem ser corretamente abotoadas;
VI – O Policial Penal deverá comunicar imediatamente e por escrito à sua 
autoridade policial subordinada, qualquer furto, roubo ou extravio de compo-
nentes do Conjunto de Identificação do Policial Penal.
Parágrafo único. O uniforme é um símbolo de autoridade, e seu uso indevido 
pode resultar em penalidades previstas no Código de Conduta dos Servidores.
DAS PROIBIÇÕES
Art. 47. É proibida qualquer alteração, criação, inclusão ou exclusão de unifor-
mes, mudanças de cores, peças ou adereços previstos nesta resolução sem 
aprovação da Comissão de Identidade Visual.
Art. 48. É vedado ao Policial Penal utilizar os uniformes nas seguintes condições:
I – Vestir peças de uniformes desabotoadas ou abertas;
II – Comparecer uniformizado em qualquer lugar sem o devido decoro;
III – Usar uniformes em solenidades, reuniões ou eventos não especificados 
nesta resolução, sem autorização superior;
IV – Utilizar uniformes durante folgas, férias e licenças, exceto quando formal 
e expressamente autorizado pela chefia imediata;
V – Utilizar uniforme quando suspenso, afastado ou licenciado;
VI – Utilizar uniforme operacional quando em ajustamento funcional com res-
trição ao porte de armas;
VII – Emprestar, doar ou comercializar qualquer peça de uniforme, salvo em 
casos de representação institucional, mediante autorização do chefe máximo 
do órgão; VIII – Utilizar boné institucional com o bico virado para trás.
DA PROIBIÇÃO DO USO DE DISTINTIVOS INDEVIDOS
Art. 49. É vedado o uso de distintivos, insígnias ou símbolos de qualquer enti-
dade, instituição, órgão, religião ou convicção que não estejam estabelecidos 
nesta Resolução.
Parágrafo único. As condecorações deverão ser utilizadas conforme especifi-
cado no regulamento próprio que as institui.
DA SUBSTITUIÇÃO E GUARDA DO UNIFORME
Art. 50. Após a substituição do uniforme, o Policial Penal deverá inutilizar as 
peças antes do descarte, a fim de coibir o uso por terceiros não autorizados.
Art. 51. A guarda do uniforme é de responsabilidade do Policial Penal, que de-
verá zelar para que não seja extraviado ou subtraído, sendo vedada a cessão 
a indivíduos que não pertençam aos quadros da Polícia Penal do Acre.
Parágrafo único. Casos de subtração ou extravio de uniformes, distintivos ou 
insígnias devem ser comunicados formalmente, no prazo de dois (02) dias 
úteis, ao Secretário de Estado de Administração Penitenciária, por meio de 
processo SEI, com a apresentação do respectivo boletim de ocorrência.
DOS EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPIs)
Art. 52. Excepcionalmente, será permitido o uso de Equipamentos de Prote-
ção Individual (EPIs) não previstos nesta Resolução, desde que tenham perti-
nência com a atividade e sejam autorizados pelo IAPEN.
Art. 53. É expressamente proibida qualquer alteração na composição ou ca-
racterísticas do uniforme, bem como a supressão ou adição de peças, insíg-
nias, brasões, tarjas ou medalhas não autorizadas.
DAS INSÍGNIAS DA CARREIRA
Art. 54. As insígnias do nível da carreira deverão ser posicionadas no lado 
direito e esquerdo da gola da camisa de combate, da gandola e da jaqueta 
tática, em patch emborrachado preto, com detalhes em cinza, conforme Anexo 
II desta Resolução.
DO DESCARTE
Art. 55. Em caso de descarte, os uniformes, símbolos, insígnias e acessórios 
deverão ser encaminhados à Divisão de Patrimônio do IAPEN/AC.
§ 1º – Devolução por desligamento
I – No caso de exclusão, dispensa, aposentadoria, exoneração ou qualquer 
outra forma de desligamento do serviço, o Policial Penal e/ou servidor do setor 
administrativo deverá devolver o uniforme e seus acessórios no prazo máximo 
de sete (07) dias úteis à direção da unidade de lotação e/ou exercício do res-
pectivo servidor, sendo proibido seu uso após a cessação do vínculo.
§ 2º – Devolução por falecimento
I – No caso de falecimento do servidor, o representante legal deverá providen-
ciar a devolução do uniforme.
§ 3º – Recolhimento por não devolução
I – Em caso de não devolução, caberá ao Chefe de Divisão da lotação e/ou 

exercício informar à Divisão de Patrimônio, que providenciará o recolhimento.
II – Na impossibilidade do recolhimento, a DIP informará à Presidência para 
medidas que achar necessárias.
§ 4º – Armazenamento para empréstimo
I – Os uniformes devolvidos em bom estado poderão ser armazenados pelo Che-
fe de Divisão para empréstimo temporário, em casos de indisponibilidade, por 
caso fortuito ou força maior, para Policiais Penais em serviço. II – O uniforme 
emprestado deverá ser devolvido nas mesmas condições em que foi recebido.
§ 5º – Destruição de uniformes em mau estado
I – Uniformes devolvidos em mau estado deverão ser destruídos pela DIP, na 
presença de pelo menos dois servidores efetivos. II – A destruição do uniforme 
deverá ser comunicada com foto, no prazo de cinco (05) dias úteis a contar da 
data de devolução, ao IAPEN.
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos casos de desgaste, 
demissão, exoneração, inatividade, falecimento, e aos itens em desacordo 
com esta Portaria.
DA FISCALIZAÇÃO
Art. 56. Compete ao chefe imediato fiscalizar o correto uso dos uniformes, insíg-
nias, símbolos, brevês e acessórios por seus subordinados, bem como adotar 
medidas cabíveis diante da inobservância das normas previstas nesta Portaria.
§ 1º – Responsabilidade do chefe imediato
I – A omissão do responsável em verificar o uso inadequado do uniforme pelos 
subordinados o sujeitará às sanções administrativas cabíveis.
Art. 57. Em caso de descumprimento dos termos desta Resolução, os respon-
sáveis deverão:
I – Proibir o ingresso do servidor no posto de trabalho;
II – Computar como falta o dia de trabalho em que foi proibido o ingresso; III – 
Encaminhar Relatório Circunstanciado à Corregedoria Geral do Instituto, para 
que sejam tomadas as medidas cabíveis.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 58. As despesas decorrentes da aplicação desta Portaria correrão à conta 
de dotações orçamentárias próprias.
Art. 59. Esta Portaria não extingue o símbolo do Instituto de Administração 
Penitenciária – IAPEN/AC, ambos os brasões permanecerão vigentes.
Art. 60. Quaisquer alterações complementares a esta Portaria deverão ser 
propostas ao Presidente do IAPEN/PPAC, que analisará e apresentará as al-
terações necessárias.
IMPORTÂNCIA DA IDENTIDADE VISUAL E PADRONIZAÇÃO
A identidade visual e padronização dos uniformes dos servidores ativos, poli-
ciais penais, técnicos, especialistas e administrativos do Instituto de Adminis-
tração Penitenciária do Acre (IAPEN/PPAC) desempenham um papel funda-
mental na organização, disciplina e identificação institucional.
A correta confecção, aquisição, uso e descarte dessas vestimentas, bem 
como a regulamentação de acessórios de identificação visual que compõem a 
identidade institucional, contribuem para:
Valorização profissional;
Fortalecimento da imagem institucional;
Garantia de segurança dentro e fora das unidades penitenciárias.
Diante disso, esta Portaria estabelece diretrizes claras sobre os tipos, mode-
los e especificações dos uniformes, bem como orientações detalhadas sobre 
o uso adequado dos elementos que compõem a identidade visual dos servido-
res. Além de definir os critérios para aquisição e descarte das peças, busca-se 
assegurar um padrão de profissionalismo, respeito e comprometimento com a 
missão institucional do IAPEN/PPAC.
SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS
Art. 61. Em caso de descumprimento das normas desta Portaria, os responsá-
veis deverão encaminhar, no prazo máximo de cinco (05) dias úteis, Relatório 
Circunstanciado ao Secretário de Estado de Administração Penitenciária, para 
a instauração do procedimento de investigação preliminar.
§ 1º – Responsabilidade dos chefes imediatos
I – A omissão do responsável em fiscalizar o uso inadequado do uniforme 
pelos subordinados sujeitará às sanções administrativas cabíveis.
§ 2º – Proibição de alterações
I – Fica vedado aos superiores hierárquicos estabelecer qualquer alteração, 
inclusão ou exclusão de uniforme, peça ou adereço, sem autorização prévia.
DO CREDENCIAMENTO DE FORNECEDORES
Art. 62. As regras para o credenciamento de fornecedores estão previstas na 
Portaria XX, que manterá listagem pública dos fornecedores autorizados a 
comercializar uniformes.
DO FORNECIMENTO DE UNIFORMES PELO ESTADO
Art. 63. O Estado deverá fornecer no mínimo dois uniformes completos anu-
almente, conforme preconiza o Art. 2º, inciso III do Código de Conduta do 
Servidor do Instituto de Administração Penitenciária – IAPEN/AC.
Parágrafo único
I – O Policial Penal poderá adquirir uniformes, insígnias e acessórios direta-
mente, desde que o fornecedor esteja devidamente credenciado pelo PPAC.
DOS EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL
Art. 64. Os demais equipamentos de proteção individual ou coletiva deverão 
ter cor preta e, sempre que possível, ser identificados com:
I – O símbolo ou logotipo da PPAC;
II – A inscrição “POLÍCIA PENAL – ACRE”.
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DA APRECIAÇÃO DE CASOS NÃO PREVISTOS
Art. 65. Para assegurar a correta aplicação das normas estabelecidas, bem 
como garantir a segurança jurídica nas decisões administrativas, os casos não 
expressamente previstos nesta Portaria deverão ser submetidos à apreciação 
e deliberação do Presidente do Instituto de Administração Penitenciária. 
DO PRAZO PARA IMPLEMENTAÇÃO DO REGULAMENTO
Art. 66. O Instituto de Administração Penitenciária do Acre terá o prazo de até 
180 dias, prorrogáveis por igual período, a partir da data de publicação, para 
conclusão total das adaptações necessárias, sem prejuízo da sua efetividade 
desde a publicação. 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
A padronização dos uniformes e acessórios de identificação visual dos servi-
dores do Instituto de Administração Penitenciária do Estado do Acre (IAPEN/
PPAC) visa garantir uniformidade, profissionalismo e identidade institucional. 
Além dos aspectos estéticos, a regulamentação estabelece critérios técnicos es-
senciais para durabilidade, funcionalidade e segurança dos materiais utilizados.
Não se trata apenas questão de organização, mas sim um instrumento essen-
cial para garantir disciplina e segurança, princípios fundamentais estabeleci-
dos pela Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984). A legislação prevê me-
didas que asseguram o bom funcionamento das instituições carcerárias, e a 
uniformização pode ser vista como uma extensão lógica desse compromisso.
Ao definir padrões claros para vestimentas, condutas e procedimentos, evita-
-se a criação de ambientes que possam comprometer a ordem interna. A falta 
de padronização pode favorecer a identificação indevida entre grupos inter-
nos, reforçar divisões e até mesmo gerar riscos para agentes de polícia penal 
e demais envolvidos na administração dos estabelecimentos prisionais.
Os uniformes deverão ser confeccionados em tecidos de alta resistência, 
proporcionando conforto térmico e mobilidade adequados ao ambiente ope-
racional, além de serem resistentes à umidade e variações de temperatura, 
garantindo longevidade e redução de custos.
As insígnias, brevês e demais acessórios de identificação visual deverão ser 
produzidos com materiais de alta qualidade, assegurando clareza e durabili-
dade, respeitando as normas institucionais e reforçando a identidade visual da 
Polícia Penal e do IAPEN.
A aquisição de uniformes e acessórios deve seguir os preceitos legais, es-
pecialmente nas licitações e contratos administrativos, assegurando transpa-
rência, economicidade e conformidade com os padrões técnicos necessários 
para o serviço penitenciário.
Além disso, a existência de um dispositivo legal que reforce essa exigência 
proporciona uma base sólida para sua implementação, garantindo que não 
se trate apenas de uma recomendação, mas de uma diretriz legalmente res-
paldada. Ao vincular a padronização aos princípios da disciplina e segurança, 
reforça-se a ideia de que estas medidas não são meramente burocráticas, 
mas sim diretamente relacionadas ao uso de materiais resistentes e ergono-
micamente projetados, garantindo proteção em situações de risco e identifica-
ção eficaz durante operações.
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Para atender plenamente às exigências operacionais, esta regulamentação 
estabelece critérios técnicos rigorosos para a confecção, aquisição e uso dos 
uniformes e acessórios.
Os itens deverão atender às seguintes especificações técnicas:
Alta resistência dos materiais, garantindo durabilidade e funcionalidade;
Ergonomia e conforto térmico, adaptados às condições operacionais;
Adequação às normas de identidade visual institucional;
Proteção contra desgaste e agentes externos;
Facilidade de manutenção e reposição, evitando gastos excessivos.
Todas as qualificações técnicas serão descritas detalhadamente no documen-
to oficial, garantindo a padronização eficaz dos uniformes e acessórios confor-
me as necessidades institucionais.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A regulamentação das especificações técnicas está em conformidade com:
Lei nº 14.133/2021 (Licitações e Contratos Administrativos), que exige que as 
compras públicas sejam realizadas com eficiência, qualidade e economicida-
de, garantindo que os itens adquiridos atendam às necessidades operacionais 
com uma descrição detalhada de suas características.
Lei nº 8.666/1993 (revogada, mas ainda referência nos princípios de legali-
dade, impessoalidade e eficiência na aquisição de bens e serviços públicos).
Lei Complementar nº 392/2021 (Polícia Penal)
Emenda Constitucional nº 53/2019
Decreto nº 5.027/2010 (Código de Conduta do IAPEN/AC)
Lei nº 1.173/1995 (Brasão do Estado)
Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações)
Lei nº 8.666/1993 (citada com ressalva)
A ausência de critérios claros pode comprometer a segurança dos agentes e a 
eficiência operacional. A inclusão das especificações técnicas na portaria evita 
problemas na aquisição, garantindo contratos transparentes e adequação dos 
produtos aos requisitos institucionais.
TRANSPARÊNCIA E CONTROLE
A definição das especificações técnicas na portaria previne irregularidades, 
assegurando que os materiais adquiridos atendam aos padrões exigidos e 
evitando contestação jurídica nos processos de aquisição.

Por fim, todas as normas contidas nesta regulamentação têm o objetivo de 
fortalecer a estrutura organizacional, valorizar os profissionais e garantir que 
os uniformes e acessórios atendam integralmente às necessidades do serviço 
penitenciário e de segurança pública do Estado do Acre.
As especificações técnicas mínimas destinadas aos policiais penais do Estado 
do Acre devem atender integralmente aos requisitos legais e operacionais, 
assegurando qualidade, segurança e eficiência no desempenho da função.
NOTA TÉCNICA DA CALÇA TÁTICA
1. DESCRIÇÃO TÉCNICA CALÇA TÁTICA: Deverá possuir o CERTIFICADO 
DE APROVAÇÃO COMO EQUIPAMENTO DE PROTEÇAO INDIVIDUAL (CA) 
emitido pelo MINISTÉRIO DO TRABALHO E
EMPREGO, aprovado para RISCOS MECÂNICOS; esse C.A deverá estar válido;
Calça confeccionada em tecido plano com estrutura Rip-Stop elastizado, com-
posto por poliamida 6.6 (PA), algodão (CO) e elastano (PUE), na cor preta ou 
específica de cada uniforme operacional; e tecido plano para forros.
CÓS:
Cós com modelagem reta com largura de 50mm em todo seu diâmetro;
Fechamento frontal por um botão caseado de massa 4 furos de 17,78mm, 
número 28, na cor preta, aplicado na parte externa do cós;
Dois passantes únicos frontais, dois passantes únicos laterais e um passante 
único traseiro, centralizado no meio do cós, medindo 70mm de altura e 30mm 
de largura cada;
Braguilha da calça fechada por um zíper médio fixo de metal preto oxidado 
com trava automática com 180mm;
BOLSOS:
BOLSO FRONTAL SUPERIOR:
Abertura tipo faca, e forro em tecido plano;
Bolso medindo 180mm de altura e 25mm de abertura;
BOLSO LATERAL INFERIOR:
Tipo cargo com chanfros, com uma prega macho, sobreposto nas laterais da 
calça, 80mm abaixo do bolso frontal superior, medindo 215mm x 180mm;
Lapela com chanfros entretelada, medindo 185mm x 65mm, fechamento com 
dois fechos de contato medindo 25mm x 100mm;
BOLSOS TRASEIROS:
Bolso traseiro chapado com chanfros, sobreposto, medindo 160mm x 165mm;
Lapela com chanfros entretelada, medindo 170mm x 60mm, fechamento com 
fecho de contato medindo 25mm x 100mm;
 REFORÇO ENTREPERNAS:
Reforço entrepernas no gancho dianteiro e traseiro;
Composto pelo mesmo tecido Rip Stop principal aplicado por cima do caimen-
to dos entrepernas da calça.
BARRA:
Barra medindo 55mm, pesponto simples;
Na barra traseira da calça, fecho de contato fêmea aplicado direto na peça me-
dindo 50mm x 180mm, na cor preta ou específica de cada uniforme operacional;
Martingale para regulagem medindo 80mm x 55mm, com fecho de contato macho 
injetado na cor preta, aplicado na lateral externa, medindo 50mm x 50mm, para 
que seja fácil a regulagem da abertura da barra, da lateral de fora para dentro.
IDENTIFICAÇÃO: Na parte interna de cada calça tática deverá existir em local 
de fácil visibilidade, uma etiqueta com QR code contendo número de série do 
produto e CA em cada peça, impressa de maneira indelével; 
BOLSO PARA JOELHEIRA:
Aplicado como forma de recorte frontal;
Medindo 28 cm de altura com abertura de 21 cm, composto pelo mesmo teci-
do Rip Stop, com elasticidade;
Quatro pences distribuídas nas suas laterais;
Bolso com forro em tecido plano;
Para colocação de joelheira maleável;
Abertura desse bolso com fecho de contato de 5 cm x 2,5 cm, costurado in-
ternamente;
Aplicado por cima para acabamento com vista.
JOELHEIRA MALEÁVEL:
A calça deverá conter um par de joelheira removível composta por uma peça 
em material maleável composta por polímero.
Um par para cada conjunto;
Composta por polímero, com formato anatômico articulado;
Sua função é reduzir os impactos;
Coberta com tecido do mesmo do forro;
CAMISA MANGA CURTA (gola careca)
Camiseta tipo meia manga confeccionada no tecido composição 92% poliéster e 
8% elastano (tolerância de 5%) e cor Preto, garantindo respirabilidade e rápida 
evaporação do suor. Esse tecido contribui para a regulação térmica, mantendo o 
corpo seco e confortável em climas quentes ou durante atividades intensas.
Decote da camiseta com gola redonda, de 2,0 cm de largura. Aviamento em 
ribana na mesma composição do tecido principal, aplicada com máquina 
overlock 4 fios, com agulha de ponta redonda (Ball Point). Pesponto duplo na 
máquina galoneira com agulha ponta redonda (Ball Point). Fechamento dos 
ombros e colocação das mangas em máquina overlock 4 fios, com agulha 
ponta redonda (Ball Point); Costura de união das laterais e aplicação da gola 
em máquina overlock 4 fios, com agulha ponta redonda (Ball Point); Na junção 
dos ombros o pesponto deverá ser duplo com acabamento cobre golas; Na 
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costura das cavas deverá ser um pesponto único; Barras da manga e da camiseta deverão ser feitas em máquina galoneira.
PERSONALIZAÇÕES: O A bandeira do Estado, brasão da corporação e o Patch com sigla do demandante deverão ser produzidos em patch bordado de alta 
definição, garantindo fidelidade às cores e detalhes do distintivo. Aplicação de bandeira do Estado, em bordado de alta definição, nas cores originais, medindo 
56mm de altura X 80mm de largura. Brasão em bordado de alta definição, medindo 80mm de altura (permitida variação ∆±2mm), com tonalidade, formato, 
tamanho e posição conforme regulamentação da demandante deverá ser aplicado no peito esquerdo (de quem veste. Especificações de cores conforme o ma-
nual de identidade visual da demandante. Costas com inscrição “POLÍCIA PENAL” ACRE” estampado em silk-screen com fonte ARIAL BLACK posicionamento 
a 120mm no início das costas, abaixo da gola, centralizado, tamanho 190mm de largura e 100mm de altura total. A manga direita deve vir fixada com bandeira 
do Estado e a Manga esquerda deve possuir tag com a sigla “PPAC”, ambos em bordado de alta definição.
Aviamentos: Todos os aviamentos utilizados, deverão possuir cor harmônica com a Malha.
Tolerâncias: Todas as medidas descritas, tais como dimensões de gola, mangas inscrições e demais componentes, deverão ser seguidas. No entanto, admite-
-se uma tolerância técnica de até 5% (cinco por cento) para mais ou para menos.
CAMISA COMBAT SHIRT TÁTICA 
Deverá possuir o CERTIFICADO DE APROVAÇÃO COMO EQUIPAMENTO DE PROTEÇAO INDIVIDUAL (CA) emitido pelo MINISTÉRIO DO TRABALHO E EM-
PREGO, aprovado para RISCOS MECÂNICOS; esse C.A deverá estar válido;
Camisa de combate (combat shirt) modelagem raglan manga longa; confeccionada em tecido plano com estrutura Rip Stop com elasticidade, poliamida 6.6 
(PA), algodão (CO) e elastano (PUE), na cor preta ou específica de cada uniforme operacional, tecido tipo meia-malha, composto por 60% Algodão (CO) e 
40%Poliamida 6.6 (PA), na cor de cada uniforme operacional.
A combat shirt é desenvolvida para oferecer alta performance, durabilidade e conforto em operações táticas, reunindo materiais de qualidade superior e design 
funcional. A peça combina tecidos tecnológicos em diferentes áreas, garantindo proteção, respirabilidade e liberdade de movimento.
GOLA:
Gola dupla com entretela medindo 55mm de altura, parte interna no tecido de malha e parte externa com o tecido Rip Stop;
Zíper fixo de nylon com 250mm, cursor simples com trava automática, aviamento na cor predominante da roupa;
Peitilho finalizado com 200mm;
Acabamento com pesponto largo e revel interno na abertura interna do zíper, entretela na parte sob a malha para dar estrutura;
Cobre zíper com 15mm de largura;
Aplicar fecho de contato cor específica de cada uniforme operacional, medindo 20mm de largura por 40mm de comprimento na lateral esquerda da gola, fixado 
com pesponto simples em todo contorno, na posição horizontal, a 10mm de distância do zíper para fixação de insígnia.
TÓRAX:
Parte superior do tórax, recorte em tecido Ripstop;
Parte inferior do tórax em tecido tipo meia-malha;
No peito lado direito, velcro para biriba medindo 25mm x 120mm, aplicado 200mm abaixo do recorte de ombro;
Nas costas, DTF escrito “POLÍCIA PENAL ACRE”, aplicado centralizado nas costas, 20mm acima do início inferior da pala em tecido Ripstop nas dimensões 
de 130mm por 240mm;
MANGAS:
Mangas compridas, com corte reto, do tipo raglan no tecido RipStop;
Na parte inferior da manga, recorte saindo da cava terminando um pouco acima da altura do cotovelo.
BOLSOS DA MANGA:
Em tecido RipStop, bolso chapado, sobreposto, centralizado entre cavas da manga, com dimensões de 185mm de largura por 210mm de altura;
Deverá possuir zíper fixo com 180mm de comprimento, aplicado verticalmente a uma distância de 40mm da costura lateral frontal do bolso;
Coberto por 02 vivos (embutidos um em cada lado), em tecido Ripstop, medindo 5mm de largura cada; Bolso aplicado a 200mm da costura da gola (podendo 
sofrer variações pela graduação);
Bolsos com velcro fêmea preto nas dimensões de 100mm de largura por 150mm de altura costurados diretamente nos bolsos com costura de pesponto simples 
e costura em formato de X no centro, para melhor fixação, posicionado centralizado verticalmente e à 15mm do zíper na horizontal;
BARRA DA MANGA:
Barra medindo 50mm, com pesponto simples;
Fecho de contato fêmea aplicado direto na peça medindo 50mm x 200mm, na cor preta;
Martingale para regulagem medindo 105mm x 55mm, fixado na lateral interna da manga, com fecho de contato macho aplicado na lateral externa, medindo 
90mm x 50mm, para que seja fácil a regulagem da abertura da barra, da lateral de dentro para fora.
BARRA DA COMBAT SHIRT:
Com bainha de 25mm de largura, com costura de trama com 3 agulhas;
COSTAS:
DTF com o escrito “POLÍCIA PENAL ACRE”;
medindo 130mm de altura e 240m de largura aplicado centralizado nas costas, 20mm acima do início inferior da pala em tecido ripstop;
ESECIFICAÇÕES TÉCNICAS DAS COSTURAS:
Para todas as costuras internas e externas obedecer a cor predominante do tecido; acabamento limpos e sem emendas;
FECHAMENTO DAS LATERAIS: fechamento com máquina fechadeira de braço com duas agulhas;
CÓS: para pregar o cós, utilizar a máquina industrial pregadeira de cós e/ou máquna elastiqueira;
NA UNIÕES DE CAVAS E RECORTES: em costuras planas (flat seaming); 

COSTURAS EXTERNAS: de fechamento e união das partes, pespontos de bolsos e demais costuras duplas, para melhor reforço da costura utilizar máquina 
industrial pespontadeira;
 

COSTURAS INTERNAS: de limpeza ou acabamentos, utilizar máquina industrial interloque;
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BARRA E ALGUMAS COSTURAS EXTERNAS NO TECIDO PLANO: em máquina galoneira com 3 agulhas e 2 bitolas, deixando a costura plana e rebatida; 
dando mais segurança para que não desmanche a peça com facilidade:

ACABAMENTOS EXTERNOS E APLICAÇÕES DE ZÍPER: costura reta, ponto limpo e bem regulado.
TRAVETTIS: para reforçar cantos e junções dos tecidos, travettis com ponto 15 ou 16.

IDENTIFICAÇÃO: 
1. Na parte interna de cada peça deverá existir, em local de fácil visibilidade, uma ou mais etiqueta(s) informando: “marca do fornecedor”, “identificação fiscal”, “compo-
sição dos tecidos utilizados” (por ordem de prioridades), “símbolos de instruções de lavagem” (para cada composição), “país de origem” e “tamanho da peça”; 
IDENTIFICAÇÃO: Na parte interna de cada Combat Shirt e Calça, deverá existir, em local de fácil visibilidade, uma etiqueta com QR code contendo número de 
série do produto e CA em cada peça, impressa de maneira indelével;
1. As peças deverão apresentar a etiqueta tecida com a escrita PPAC e o Brasão da Polícia Penal do Estado do Acre;
PARÂMETROS NORMATIVOS E TÉCNICOS:
1.TECIDO PLANO RIP STOP:
1.1 Tecido plano com estrutura Rip Stop, com elasticidade, composto por poliamida 6.6 (PA), algodão (CO) e elastano (PUE), a saber:

PARÂMETROS NORMAS VALOR UNIDADES TOLERÂNCIA
Composição AATCC 20 50% Poliamida 6.6; 46% Algodão; 4% Elastano   +/ – 5%
Ligamento ABNT NBR 12996 Tela c/ efeito Rip-stop (fios entre cordões: 21 no urdume; 11 na trama)    
Gramatura NBR 10591 220 g/m2 +/ – 10%

 
PARÂMETROS NORMAS VALOR UNIDADES TOLERÂNCIA

    URDUME TRAMA    
Alongamento NBR ISO 13934-1 25 40 % mínimo

Resistência à tração NBR ISO 13934-1 800 600 N mínimo
Resistência ao rasgo NBR ISO 4674 – 1 20 20 N mínimo

Estabilidade dimensional NBR 10320 -2 -2 %  
 

PARÂMETROS NORMAS VALOR TOLERÂNCIA
Pilling ISO 12945-2 Nota 4 mínimo

Solidez da cor à luz ABNT NBR ISO 105 – B02 Nota 4 mínimo
Solidez da cor à lavagem ABNT NBR ISO 105 – C06 Algodão: 4 mínimo

    Poliamida: 4 mínimo
 

PARÂMETROS NORMAS VALOR TOLERÂNCIA
Solidez da cor ao suor ABNT NBR ISO 105-E04 Suor ácido Suor alcalino  

    Algodão: 5 Algodão: 5 mínimo 4-5
    Poliamida: 5 Poliamida: 5 mínimo 4-5

Solidez da cor à fricção ABNT NBR ISO 105-X12 Seco Úmido  
  4 3  

1.2 Esses valores e parâmetros deverão ser comprovados através da apresentação de relatório(s) técnico(s) ou ficha(s) técnica(s) do fabricante do tecido, 
assinado por representante da empresa fabricante do tecido.
TECIDO DE MALHA:
1. Tecido de malha com estrutura meia malha para as COMBAT SHIRTS, composto por 60% Algodão (CO) e 40%Poliamida 6.6 (PA), a saber: 

PARÂMETROS NORMAS VALOR UNIDADES TOLERÂNCIA
Estrutura NBR 13460 Meia Malha    

Composição AATCC 20 60% – Algodão 40% – Poliamida 6.6 5,00%
Gramatura NBR 10591 150 g/m² 15

 
PARÂMETROS NORMAS VALOR TOLERÂNCIA

Pilling ISO 12945-2 Nota 4 Mínimo
Solidez da cor à luz ABNT NBR ISO 105-B02 Nota 4 Mínimo

 
PARÂMETROS NORMAS VALOR TOLERÂNCIA

Solidez da cor à lavagem ABNT NBR ISO 105-C06 Alteração: 4 Transferência: 4 Mínimo

 Solidez da cor ao suor   ABNT NBR ISO 105-E04 Suor ácido Suor alcalino   Mínimo4 4

Solidez da cor à fricção ABNT NBR ISO 105-X12 Seco Úmido   Mínimo4 3

 1.2 Esses valores e parâmetros deverão ser comprovados através da apresentação de relatório(s) técnico(s) ou ficha(s) técnica(s) do fabricante do tecido, 
assinado por representante da empresa fabricante do tecido.
TECIDO FORRO EM TELA:
1.3 Tecido tipo plano, em poliéster com elastano, a saber: 

FICHA TÉCNICA/ ENSAIOS FÍSICOS – TECIDO PLANO
Característica Norma Especificação Tolerância
Composição AATCC 20 e 20A 90% Poliéster e 10% Elastano  
Gramatura ABNT NBR 10591 124 g/m² +/ – 10g/m²
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1.4 Esses valores e parâmetros deverão ser comprovados através da apresentação de relatório(s) técnico(s) ou ficha(s) técnica(s) do fabricante do tecido, 
assinado por representante da empresa fabricante do tecido.
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DE AVIAMENTOS E ACESSÓRIOS:
ZÍPER:
Os zíperes utilizados devem possuir as seguintes características técnicas, a saber:

FICHA TÉCNICA/ENSAIOS FÍSICOS

Composição
Cadarços: multifilamentos texturizados de poliéster; Linhas de costura: multifilamentos torcidos de po-
liéster; Elementos (dentes): monofilamento de poliéster; Terminais superiores: latão; Terminal inferior: 

liga de alumínio; Cursor: chassi, puxadores injetados de zamac, mola de aço inoxidável.
Dimensões Padrão – mm Componente Padrão (KGF) mínimo

Largura da cremalheira ligada 4,15 (+/-0,20) cursor 1,4gr/peça
Espessura da cremalheira ligada 1,85 (+0,1 – 0,5)    

Largura total do produto 23 (+2,0 – 0,0)    
Resistência Padrão (YFGS)

Tração lateral dos dentes ≥ 350,0 N
Puncionamento dos dentes ≥ 200,0 N

Travamento do cursor ≥ 15,0 N
Fixação terminal superior ≥ 60,0 N
Fixação terminal inferior ≥ 50,0 N

Deslizamento abrir ≤ 3,9 N
Deslizamento fechar ≤ 3,9 N

         
 

Tração a 90° do cursor ≥ 80,0 N
Torção do puxador ≥ 15,0 N/cm

 
 1.2 Esses valores e parâmetros deverão ser comprovados através da apresentação de relatório(s) técnico(s) ou ficha(s) técnica(s) do fabricante do ZÍPER.
ZÍPER DA BRAGUILHA:
1. O zíper utilizado deve possuir as seguintes características técnicas, a saber:

FICHA TÉCNICA/ENSAIOS FÍSICOS

Composição
Cadarços: multifilamentos texturizados de poliéster; Elementos (dentes): alpaca (liga de cobre, níquel e 
zinco); Terminais superiores: latão com banho niquelado; Terminal inferior: latão com banho niquelado; 

Cursor: latão e inox com banho niquelado.
Dimensões Padrão – mm Componente Padrão (KGF) mínimo

Largura da cremalheira ligada 4,50 (+/ – 0,12) Cursor 2,3gr/peça
Espessura da cremalheira ligada 2,00 (+/ – 0,04) Terminal superior 0,1 gr/peça

Largura total do produto 25,0 (+2,0 – 0,0)    
Largura útil do tape 10,20 (+ 1,0 – 0,0)    

Extremidade superior 15,0 (+/ – 3,0mm)    
Extremidade inferior 15,0 (+/ – 3,0mm)    

Resistência Padrão (YFGS)
Tração lateral do dente ≥ 500,0 N
Travamento do cursor ≥ 50,0 N
Fixação do elemento ≥ 55,0 N

Fixação do terminal superior ≥ 70,0 N
Fixação do terminal inferior ≥ 70,0 N

Tração 90° cursor ≥ 120,0 N
Resistência a torção ≥ 40,0 N

1.2 Esses valores e parâmetros deverão ser comprovados através da apresentação de relatório(s) técnico(s) ou ficha(s) técnica(s) do fabricante do ZÍPER.
FECHO DE CONTATO:
1. Os fechos de contato com gancho injetado (moldado), a saber:

FICHA TÉCNICA/ENSAIOS FÍSICOS
Característica Especificação
Composição 100% poliamida (nylon)

Número de ganchos 851 +/ – 5% inch²
Espessura 0,9 +/ – 0,15mm
Gramatura 330 +/ – 20 g/m²

 
Característica Norma Loop

Resistência ao descolamento (peel strength) ASTM D 5170:2015 281,50 g/cm
Resistência ao cisalhamento (shear strength) ASTM D 5169:2015 2,16 kg/cm²

1.2 Esses valores e parâmetros deverão ser comprovados através da apresentação de relatório(s) técnico(s) ou ficha(s) técnica(s) do fabricante do produto 
assinado por representante da empresa.
BOTA TÁTICA DE ALTO DESEMPENHO
1. Descrição técnica: Bota tática super permeável e respirável para emprego policial ou militar, bota meio cano (desenho tipo C) com altura interna, consideran-
do a altura do cabedal medida de acordo com a norma ABNT NBR ISO 20344 item 6.2, tolerância de + – 10 mm, na seguinte conformidade:
1.1 número 34: 175 mm;
1.2 número 40: 190 mm; e
1.3 número 44: 205 mm. 
O Calçado deve, necessariamente, atender no mínimo às seguintes Normas de Conforto do Calçado editadas pela ABNT, provados por meio de RELATÓRIO 
DE BIOMECÂNICA ORIGINAL, com foto, emitido pelo IBTEC – Instituto Brasileiro de Tecnologia do Calçado ou instituição similar acreditada pelo INMETRO, 
com os seguintes resultados:

NORMA ENSAIO NÍVEL DE CONFORTO EXIGIDO

ABNT NBR 14836/11
Pico de pressão na região do calcâneo Confortável

Pico de pressão na região dos metatarsos Confortável
ABNT NBR 14837/11 Temperatura interna do calçado Normal ou confortável
ABNT NBR 14838/11 Índice de amortecimento. Confortável
ABNT NBR 14839/11 Índice de pronação do calçado Normal ou confortável
ABNT NBR 14840/11 Percepção de calce Confortável
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OBSERVAÇÕES A RESPEITO DOS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS E AMOSTRAS:
1. A empresa classificada em primeiro lugar deverá apresentar 03 (três) amostras do calçado ofertado, nos tamanhos 34, 40 e 44, numeração brasileira. Mo-
mento em que também deverá apresentar O(s) Relatório(s) Técnico(s) de EPI referente à bota ofertada, original(ais) ou cópia(s) autenticada(s), COM FOTO 
LEGÍVEL, emitido pelo IBTEC ou entidade similar acreditada pelo INMETRO, encaminhado à Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT) para obtenção do 
respectivo CA do calçado ofertado; O CERTIFICADO DE APROVAÇÃO COMO EQUIPAMENTO DE PROTEÇAO INDIVIDUAL (CA) do calçado nas qualifica-
ções OB; CR; P; HRO; E; HI; CI; FO; SRC; o certificado de aprovação deverá estar válido.
1.2 Todos os demais Relatórios Técnicos originais ou cópia autenticada, COM FOTO emitido pelo IBTEC ou entidade similar acreditada pelo INMETRO para 
realização desses relatórios técnicos, que comprovem as demais especificações contidas neste Termo e de Referência deverão ser apresentados como condi-
ção de contratação em até 3 dias, após a notificação para a apresentação das amostras.
1.3 As fichas técnicas referentes aos materiais usados nos itens “CABEDAL”, “COLARINHO”, “CANO”, “VAZÃO DE ÁGUA”, “LÍNGUA” e “FORRAÇÃO”, que 
comprovem as características exigidas.
1.4 O Certificado Oeko-tex Standard 100 referente aos tecidos usados na forração do calçado;
1.5 Declarações ORIGINAIS dos Laboratórios emissores dos relatórios técnicos que atestem a acreditação do mesmo pelo INMETRO, assinada por técnico 
responsável pelo laboratório.
PARÂMETROS TÉCNICOS – COR:
Cor preta, deverá atender a todos os requisitos, provados por meio de Relatório técnico ORIGINAL, com foto, emitido pelo IPT – Instituto de Pesquisas Tecno-
lógicas, IBTEC – Instituto Brasileiro de Tecnologia do Calçado ou entidade similar acreditada pelo INMETRO, a saber:
Coordenadas colorimétricas, segundo norma ABNT NBR ISO 105 J01/08 e ABNT NBR ISO 105-J03/10, CMC 2:1:

Iluminante L a b variação

D65 10º 25,10 0,05 -0,70

Máxima de ∆1,2TL 84 10º 25,08 -0,07 -0,76

A10º 25,05 -0,18 -0,69
GARANTIA:
Certificado de garantida do produto, dando garantia de no mínimo 12 (doze) meses contra defeito de fabricação.
Esses parâmetros deverão ser comprovados através da apresentação de Laudo Técnico original, ou cópia autenticada emitido por instituição acreditada pelo 
INMETRO.
Art. 67 Essa Portaria revoga a Portaria IAPEN Nº 785, DE 17 DE julho DE 2024.
Art. 68 A primeira edição do Manual de Identidade Visual da PPAC e do IAPEN estará disponível no site oficial da instituição: iapen.ac.gov.br.
Art. 69 Revogam-se todas as disposições que contrariem esta regulamentação.
Art. 70 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se e
Publique-se; e 
Cumpra-se.
 
DPC MARCOS FRANK COSTA E SILVA
Presidente – Iapen
Decreto nº 7.561-P, de 05 de agosto de 2024

EXTRATO DO CONTRATO N.º 50/2025 
ADESÃO À ARP N.º 62/2024-PMAC 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS SRP Nº 210/2023-PMAC 
O ESTADO DO ACRE, por intermédio do INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ACRE – IAPEN/AC, Autarquia Estadual, pessoa jurídica de di-
reito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 09.061.977/0001-93, conforme Lei Estadual nº. 1.908, de 03/08//2007, com sede administrativa na Rua Coronel 
Fontenele de Castro, nº. 44, Bairro: Estação Experimental, CEP 69.918-188, neste ato representado pelo Presidente o Sr. MARCOS FRANK COSTA E SILVA, bra-
sileiro, nomeado pelo Decreto nº 7.561-P, de 5 de agosto de 2024, residente e domiciliado em Rio Branco/AC, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa 
COMFORT RBO LTDA, inscrita sob o CNPJ n° 48.660.273/0001-99, inscrição Estadual 01.083.333/001-08, sediada em Estrada Dias Martins, 1359, Jardim de Alah, 
tel.: (68) 3222-2686, e-mail: comfort.rbo@gmail.com, por intermédio seu representante legal Sra. YOHANA DO NASCIMENTO DE OLIVEIRA, Proprietária Tel.: (68) 
9.9255-4070; denominada simplesmente CONTRATADA, celebram o presente contrato nos termos da Lei nº. 8.666/1993, Lei n°. 8.078/90 – Código de Defesa do 
Consumidor, legislação correlata e demais normas que regem a matéria, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
DO(s) OBJETO(s)
O presente Contrato tem por objeto o fornecimento, pela CONTRATADA, de materiais permanentes, para atender as necessidades do Instituto de Administra-
ção Penitenciária do Acre, conforme especificações e quantitativos estabelecidos neste Termo. Integram este Contrato, independentemente de sua transcrição, 
o Edital de Licitação de Pregão Eletrônico n.º 210/2023-PMAC, a Proposta da CONTRATADA e demais elementos constantes do referido processo. O presente 
Contrato regula-se por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos, as dispo-
sições de direito privado e, em especial, o Código Civil – Lei nº 10.406/02, e o Código de Defesa do Consumidor – Lei nº 8.078/90. 
DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E DO VALOR 
O valor total do Contrato é de R$ 10.799,82 (dez mil setecentos e noventa e nove reais e oitenta e dois centavos), conforme quadro abaixo, procedentes do 
Orçamento do Estado do Acre, para o corrente exercício.
Item Material/Descriminação Und Qtd. Valor Unitário (R$) Valor Total (R$)

1

Bebedouro água garrafão: Bebedouro água garrafão, material aço inoxidável, elétrico de coluna, para 
garrafão em polipropileno de 20 litros, tensão 127V, com duas torneiras (saídas para água – natural e 
gelada), capacidade 3,5 litros. Acabamento externo pintado, cor branca, termostato frontal regulável, 
garantia mínima de 1 ano. Características sustentáveis: aparelho certificado pelo INMETRO com selo 
PROCEL e classificação na faixa “A” na etiqueta nacional de conservação de energia.

UND 18 R$ 599,99 R$ 10.799,82

TOTAL R$ R$ 10.799,82

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da aquisição do(s) objeto(s) correrão à conta de recursos específicos, consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, 
na dotação abaixo discriminada: 
Programa de Trabalho: 06.183.1449.1089.0000 e 06.183.1449.1089.0000. 
Elemento de Despesa: 44 90 52 00. 
Fonte de recursos: 2.706.0201 e 2.712.0700. 
DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Nº 171/2025/IAPEN – DIOE (0015153647). 
DA VIGÊNCIA 
A vigência contratual ficará adstrita a vigência dos créditos orçamentários, a contar da data de sua assinatura. 
A eficácia legal do Contrato estará condicionada à publicação do seu respectivo extrato no Diário Oficial do Estado do Acre e /ou Diário Oficial da União. 
DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 
Deverão ser observados os artigos 77 ao 80 da Lei nº 8.666/1993 em relação à inexecução e à rescisão do Contrato. 


